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FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – FUNAPE

INSTRUÇÃO NORMATIVA FUNAPE Nº 08, de 03 de maio de 2016.
A DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – FUNAPE, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso XIV do artigo 18 do estatuto da entidade, aprovado na forma do Anexo Único ao Decreto nº 24.444, de 21 de junho de 2002;

CONSIDERANDO os termos do Decreto Estadual n° 38.935, de 7/12/2012, alterado pelo Decreto n° 40.823, de 17/6/2014, que regulamenta os procedimentos de análise e arquivamento dos processos de prestação de contas das despesas efetuadas pelos órgãos ou entidades executoras;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o procedimento interno, visando uniformizar a os atos que compõem o processo de prestação de contas da Funape, inclusive no que tange ao seu arquivamento;

CONSIDERANDO a aprovação desta Instrução pelo Conselho de Administração da Funape, por meio da Resolução nº 040, de 5 de maio de 2016;

RESOLVE: 

Art. 1º Fica instituído no âmbito da Funape o procedimento de organização, análise e arquivamento dos processos de prestação de contas das despesas orçamentárias, que se alicerçará nas diretrizes previstas no Decreto n° 38.935/2012, alterado pelo Decreto n° 40.823/2014,  no disposto nesta Instrução Normativa.

DA ÁREA RESPONSÁVEL

 Art. 2º - A prestação de contas das despesas orçamentárias fica a cargo da Unidade de Finanças e Contabilidade da Diretoria de Gestão Institucional – DGI, e será processada por 3 (três) servidores, devidamente nomeados por Portaria do Diretor-Presidente da Funape.       

§1° - Os servidores nomeados se responsabilizarão pelo recebimento, análise e arquivamento dos processos, de acordo com o que dispõe o Decreto Estadual n° 38.935/2012 e sua alteração.

§2° - Na hipótese de substituição de servidor nomeado para desenvolver a atividade de prestação de contas, deverá ser expedida nova portaria de designação.

DO ARQUIVAMENTO DOS PROCESSOS

Art. 3º Os processos de prestação de contas devem ser arquivados observando-se a data e o número de ordem bancária - OB, emitida pelo sistema e-Fisco, compilados por dia, mês, ano e após lançamento da prestação de contas no referido sistema.

§1º Os processos de prestação de contas referentes a suprimento individual deverão ser arquivados em pastas reservadas para este tipo de despesa, identificados por ano e nome do supridor.   
§2º Os processos das obrigações tributárias acessórias, tais como guias originais do ISS, GPS, serão arquivados em pastas separadas e em estante específica.

§3º Os processos de prestação de contas deverão ter seu arquivamento registrado em planilha eletrônica que contenha dados mínimos para identificação do processo e de sua localização. 

DO LOCAL DO ARQUIVAMENTO

Art.4º O local de arquivamento dos processos de prestação de contas deverá ser identificado com indexadores que facilitem o acesso a esses, quais sejam: estantes com identificação por ano, com respectiva numeração; prateleiras identificadas de forma ordenada; caixas identificadas sequencialmente, com identificador de localização visível e com o intervalo dos números das ordens bancárias – OB(s), conforme mês e ano.

§1º O acondicionamento deverá ser realizado em caixas tipo box, para a melhor conservação dos documentos, as quais serão arquivadas em estantes.

§2° O local de arquivamento dos processos de prestação de contas deverá ser iluminado, refrigerado/ventilado; com limpeza periódica ou de, no mínimo, semanal; sem exposição a fios, alimentos, eletrodomésticos; com baixa vulnerabilidade de exposição a roedores, insetos, etc e em área que tenha extintor de incêndio próximo. 

§3° O local destinado à guarda dos processos deverá permanecer trancado por material de segurança (chave, cadeado) que será mantido sob a guarda do servidor responsável devidamente designado. 

DO PROCEDIMENTO DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 

Art. 5º A movimentação dos processos de prestação de contas se dará exclusivamente por meio do sistema SIGP-Sistema de Gestão Previdenciária, não podendo, em hipótese alguma, haver movimentação de processo por qualquer outro instrumento.

Parágrafo Único – Na hipótese de retirada do processo ou de quaisquer documentos do arquivo, o servidor responsável terá o prazo máximo de 30 dias para devolução e a retirada será consignada, conforme o estabelecido no art. 11 do Decreto Estadual nº 38.935/2012, com a redação dada pelo Decreto Estadual n° 40.823/2014.

Art. 6° Para os casos não previstos nesta Instrução Normativa, a FUNAPE aplicará o disposto no Decreto Estadual n°38.935/2012 com a redação dada pelo Decreto Estadual n° 40.823/2014, no que couber.

Art. 7° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação.
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